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cONTRAIADA: ÍDL SERVI OS E CONSTRU Õrs noR - rPP

O Coordenodor Municipol de Plonelomento encominhou oo

Deporiomento de Compros e Licitoçõo do PreÍeituro Municipol de ltoitubo/PA -

DlcoM,CortoO0l/2020,TermodeoceiiedeoditivoelustificolivodoSecretório

Municipol de lnfroestruturo, referente ô solicitoçoo de oditivo de prozo do Conlroto

n' 2018028ó.

OsConÍotontesinformomquepronogorôoorespectivocontroto

pelo peíodo de I 78 (cento e setento e oito) dios em funÇõo dos rozões

opresentodos nos iusÍiÍicotivos'

Ressolte, primeiromente, que nõo cobe o es'te Procurodor o onolise

domériloodministrotivo(conveniêncio,oporiunidodedesuoreolizoçôo)'conduto

que recoi sobre o pessoo do Administrodor PÚblico - o que ió foi externodo com o

Autorizoçôo poro Adilivo, cobendo lõo somente o onólise dos ospectos iurídicos-

formois do insirumenÍo controtuol que viso implemenloÍ'

2020coMIP Dotc MIJR RíU DER EcAP

820N 004LB cAPA úRÊR clNNo coc
CONTRATO N": 2018028ó

o em engenhorio
itubo-PA.

civil poro
EIO: o tzodSsom pedo oo pretrn oCo ÇBJo

otdrO eICnon Uno So ps rbUodo eo1onme
NIO: P ozoil deoAdoid dedPUsASL

No que concerne à pronogoçôo do prozo de vigêncio do controlo'

verifico-se que o possibilidode do solicitoçôo oro Íormulodo se enconlro

consubsionciodo no orl. 57, § 1", ll, e §2o do Lei n" 8.óóó193 que ossim determino:

Arl. 57. A duroçÔo dos controtos regidos Por estl

Lei Íicoró odsirito o vigêncio dos resPeclivosfi
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créditos

relolivos

(...)

§ Lo Os prozos de início de etopos de execuÇôo,
de conclusõo e de entrego odmitem
pro[ogoçÕo, monÍidos os demois clóusulos do
controlo e ossegurodo o monutenÇôo de seu
equilíbrio econômico_Íinonceiro, desde que
ocono olgum dos seguintes molivos, devidomente
ouiuodos em processo:

í...)

ll - superveniêncio de foto excepcionol ou
imprevisível, esÍronho à vontode dos portes, que
oltere f undomentolmente os condiçôes de
execuÇÕo do contÍoto;
(...)

§2.' Todo proÍrogoçÕo
justificodo por escrito e
pelo ouloridode competenle poro celebror o
conlroto

orçomentórios, exceio quonlo oos

de prozo deveró ser
previomentê outorizodo

Anolisondo o procedimenio reolizodo, verifico-se que o requerimentoformulodo se restrínge o prorogoÇõo de prozo, sem odiÍomento de seu volor e opossibilidod e jurÍdico resto omporodo pelo lei de liciloÇõo, pois o coniroto emquestôo denomino_se conlroto por escopo, que por suo vez, é oquele cujo prozode execuçôo somenle se extingue quondo o Controlado entrego poro oControtonte o objelo controÍodo, rozôo porque se entende que o tempo nôoimporto poro fins de encerromento dos obrigoções, mos openos corocterizomoro do ConÍrolodo.
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Nõo é demois ressoltor que no ômbito do TCU, o quesiõo formol do

prozo de vigêncio dos controtos foi suplontodo em virtude de circunsiôncio

moleriois. nos seguintes processos: Acórdôo Plenório n.' 1.74012C/c,3, Decisôo

Plenório n:73211999, Decisõo n: 60ó11996 e Acórdôo l'Cômoro n." 1.98012004'

senôo vejomos:

34. Citem-se decisões do lribunol em quê o

questÕo Íormol do prozo de vigêncio dos

controtos foi suplontodo em virtude de

circunsloncios moteriois: IC 925.21411998-1 -

Decisôo 73211999 - Plenório - Volo do Relolor.

Minisko Bento Bugorin:

No entonto, oo meu ver, inexistindo motivos poro

suo rescisôo ou onuloçÕo, o extinÇÕo de conlroto

pelo lérmino de seu prozo somente se opero nos

ojusles celebrodos por tempo delerminodo, nos

quois o prozo conslilui elemento essenciol e

imprescindível poro o consecuçôo ou eficócio do

objeto ovençodo, o que nÔo é o coso do conlroto

Íirmodo pelo DER/MG. no quol o execuçÔo do

obro é o seu obje'livo principol. Desso ,ormo, nõo

hovendo motivos poro o cessoçôo prévio do

ojusle. o extinçÕo do controto firmodo com o

DER/MG operor-se-io openos com o conclusÕo de

seu objeto e recebimenlo pelo AdminislroçÕo, o

que oindo nôo ocorreu. (AcórdÕo n.' 1 .980l2OO4 -
lo Cômoro).

Sendo ossim, nôo hó moiivos poro o extinÇõo do Controto, que nÕo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoÇôo do objeto

recebimento pelo Adminislroçôo Municipol.
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Desso formo, os coniroÍos que se extinguem pelo conclusõo de seu

objeto, o vencimento do prozo nõo provoco, por si so, o exlinçõo outomólico do

prozo de execuçõo do controto.

De iudo exposto, este Procurodor Jurídico Municipol, conclui que o

prozo dos elopos de execuçôo, conclusÕo e enkego, tornou-se insuficiente poro

que o conlrotodo cumpro com o suo obrigoçôo principol, hovendo inleresse

público justificodo e opós o observôncio de todos os seus requisilos legois prévlos é

oe

tof 7 e ulho

Porecer nõo vinculonle. meromente opinotivo

Itoilubo, 20 de Joneiro de 2024.

Atemislokhles A. de Souso
Procurodor Jurídico Municipol

OAB/PA n" 9.9ó4
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